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DESIGUALDADE É MARCA
DA PREVIDÊNCIA NO PAÍS
Média de gastos do serviço público é bem superior ao privado

BEATRIZ SEIXAS
MIKAELLA CAMPOS

A profunda crise vivida pelo
país é consequência de uma
série de erros acumulados
ao longo de décadas, sendo
odescontroledascontaspú-
blicasumdosprincipais res-
ponsáveis pela histórica re-
cessão brasileira. Esse dese-
quilíbrio passa fundamen-
talmente pelo crescimento
explosivo dos gastos com a
Previdência. O debate sobre
a reforma do sistema se ar-
rastaháanos, eademorasó
fez alimentar um monstro
quehojeengoleboapartedo
dinheiroquedeveriaserdes-
tinado a saúde, educação,
segurança e infraestrutura.

O déficit nacional de
R$305bilhõesporano–di-
nheiroqueoTesouroNacio-
nal precisa aportar para fe-
char as contas do sistema –
revela a insustentabilidade
do modelo brasileiro. Além
disso,trazàtonaaprofunda
desigualdade entre o regi-
megeral(INSS),queregeas
regrasdosetorprivado,eas
normas do serviço público.

No funcionalismo fede-
ral é onde a distância entre
os dois grupos é mais gri-
tante. Enquanto o aposen-
tado pela iniciativa privada
ganha, em média, cerca de
R$ 1,2 mil, um servidor da
União inativo (levando em
consideração todos os po-
deres) recebe, também na
média,R$9mil,ouseja,se-
te vezes mais.

No Espírito Santo, não é
diferente.ApedidodeAGA-
ZETA, o Instituto de Previ-
dência do Estado levantou
as médias das aposentado-
rias pagas pelos poderes lo-
cais. As do Ministério Públi-
co lideram com folga: R$
26.644,41. Na sequência,
aparecem Judiciário (R$
15.224,96), Assembleia
(13.345,80) e Tribunal de
Contas (R$ 12.174,58). O
Executivo, que abriga gran-
de parte dos inativos, paga,
na média, 4.076,91, abaixo
dos demais poderes, mas
ainda bem distante do que
recebem, na média, os apo-
sentadosnainiciativapriva-
da no Estado: R$ 1.178,10.

Outros dados mostram
como a balança dos gastos
previdenciários pesa mais
no pagamento das aposen-
tadorias dos servidores. Em
2015, o rombo com 970 mil
inativospelaUniãoalcançou
R$ 90,7 bilhões, ante
R$85,8bilhõesdedéficitdo
INSS com 28,3 milhões de
aposentados, conforme cál-
culos feitos pelo economista
André Gamerman, da Opus
Gestão de Recursos. Quan-
do dividimos o rombo por
beneficiário,aprofundidade
do problema novamente é
revelada:enquantonoservi-
ço federal cadaservidor ina-
tivo teve um peso anual de
R$ 92.425,48 no déficit, no
regime geral, ele foi de R$
3.034,98 por aposentado.

“O déficit é gigantesco e
crescente.Por isso, temque
serfeitaurgentementeare-
forma. Isso impacta princi-
palmente os mais pobres”,
sublinha Gamerman.

Elechamaatençãoparao
fatodequegrandepartedos
servidores federais pertence
ao grupo dos 1% mais ricos

dopaís. “Ovalorpagoaeles
foi 154% superior ao que se
gastou com educação,
353%maiordoqueastrans-
ferênciasfeitasparaidosose
deficientese497%amaisdo
que foi ao Bolsa-Família”.

DIFERENÇAS
Apesar da discrepância

entreosmodelos,ésempre
bom lembrar que servido-
res públicos aposentados
recebem benefícios por re-
grasvigentesenãotêm,in-
dividualmente, culpa dos
problemasprevidenciários
enfrentadosporUnião,Es-
tadosemunicípios.Contu-
do,afaltadeumtetoparao
pagamento de aposenta-
dorias no serviço público
contribui para separar ain-
da mais essa categoria do
resto da população.

Hoje,oINSSpagaparao
trabalhador de carteira as-
sinada o benefício máximo
de R$ 5.531 por mês. No
funcionalismo,hácarreiras
com renda mensal de apo-
sentadoria de até R$ 28,5
mil, caso de alguns do Le-
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Previdência: rombo revela diferenças no sistema
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gislativo federal. As apo-
sentadorias também apre-
sentam um volume alto no
Judiciário federal, com
uma média de R$ 26,3 mil.
No Ministério Público Fe-
deral,osproventoschegam
a R$ 18 mil.

“Areforma,comoestáho-
je,fazcomqueadesigualda-
denoBrasildiminua,emui-
to.Digoissoporque80%das
pessoas que se aposentam
precocementeestãoentreos
30% mais ricos do país. En-
tão, quem mais vai perder
comareformasãoosfuncio-
nários públicos e esses 30%
que se aposentam mais ce-
do. Não é o mais pobre que
seráprejudicado”,destacao
economista da Opus.

NECESSIDADE
Em artigo recente, o se-

cretário de Acompanha-
mentoEconômicodoMinis-
tério da Fazenda, Mansueto
Almeida Júnior, frisa que a
reforma da Previdência é
uma necessidade aritméti-
ca. “Sem ela, o gasto com
aposentadorias e pensões,
daqui a dez anos, será
R$ 113 bilhões maior que o
atual – um montante supe-
rioratudoqueogovernofe-
deral gasta em saúde públi-
ca, por exemplo”. E acres-
centa: “Se nada for feito, o
governo federal se transfor-
mará em mero pagador de
aposentadorias e pensões”.

A proposta do governo
federal, em discussão no
Congresso, é igualar os
dois regimes de Previdên-
cia, estabelecendo uma
idade mínima para todos e
criando uma nova fórmula
de cálculo dos benefícios.

Servidores criticam postura
autoritária do governo
Para representantes do
funcionalismo, faltam
debate e transparência
nos dados daPrevidência

Em discussão na Câmara
Federal, a reforma da Previ-
dência prevê regras iguais
para servidores públicos e
trabalhadores segurados do
INSS. Para algumas catego-
rias do funcionalismo públi-
co,asadaptaçõessãoaténe-
cessárias, no entanto, eles
criticamomodoqueogover-
no federal conduz o projeto.

ParaodiretordaAssocia-
ção dos Juízes Federais do
Brasil,omagistradoMarcelo
Rosado, o ideal seria envol-
ver toda a sociedade nessa
discussão. “Éumdebate im-
portante. A expectativa de
vida da população está au-
mentando e os cálculos
atuariaismostramanecessi-
dade de rever as normas. O
problema é a postura auto-
ritária e antidemocrática.”

Segundo ele, muitos es-
quecem que o servidor pú-
blico já foi alvo de diversas
mudanças nos últimos
anos. Em 1998, por exem-
plo, foi estabelecida a idade
mínimade60anosdeidade
e35decontribuiçãoparaos
homensseaposentarem.As
mulheres tem que cumprir
55anosdeidadee30depa-
gamento à Previdência.

Em2004,novaalteração
entrou em vigor, sendo o
fim, para quem ingresse no
serviçofederalapartirdessa
data, do benefício igual ao
último salário. A partir de
2013, quem entrou para o
funcionalismo já foi enqua-
dradonotetodoINSSe,pa-
ra receber o benefício inte-
gral, tornou-se necessário
contribuirparaumfundode
previdência complementar.

Rosadoargumentaquese
as regras do serviço público
causam tanta desigualdade
emrelaçãoaoINSSéimpor-
tante aprovar regras iguais
para todos desde que os
atuais servidores não sejam

ceber cerca de R$ 5.500 de
aposentadoria.Seoptarpor
melhorar esse benefício de-
verácontribuirparaaprevi-
dência complementar.”

De acordo com Rodri-
gues,comessas transforma-
ções, a Previdência estadual
–quehoje temromboanual
de R$ 1,8 bilhão – passará a
ser superavitária a partir de
2030. “O déficit que existe
hojeépelafaltadegestãoem
anos passados. Os governos
usavam os recursos da apo-
sentadoria com outras des-
pesas. Por isso, não é justo
mudar as regras agora para
quemestáparaseaposentar
sob o regime anterior.”

Sobreadesigualdadeen-
tre os dois sistemas, ele ava-
lia que ela está relacionada
às diferenças nos salários
pagos. “Comoosservidores,
em geral, ocupam mais car-
gos de níveis técnicos e su-
periores, ou seja, que exi-
gemmaisqualificação,osa-
láriotendeasermaior.Jána
iniciativa privada, cerca de
80% dos trabalhadores ga-
nhamsaláriomínimo.Dessa
forma,contribuememcima
deumarendamenor,conse-
quentemente recebem me-
nos na aposentadoria. Pro-
vavelmente é pelo fato de a
grande massa não receber
saláriosdignosqueacontece
essa discrepância.”

VITOR JUBINI

Rosado defende a participação de toda a população na discussão da reforma

DIÁLOGO

“Existem estudos que
refutam os números
do governo sobre o
rombo. Se houvesse
diálogo, poderíamos
descobrir quem está
dizendo a verdade”
MARCELO ROSADO
DIRETOR DA ASSOCIAÇÃO
DOS JUÍZES FEDERAIS

penalizados. “Precisa existir
uma regra de transição que
amorteça a mudança. É im-
portantedizerqueamaioria
dosservidorescontribuipelo
valorquerecebedesalárioe
continuaapagaraprevidên-
cia após se aposentar”.

O diretor do Sindipúbli-
cos, Rodrigo Rodrigues, re-
força que a aposentadoria
dos servidores do Estado
também passaram por mu-
danças, em 2014. “Quem
entrou a partir daí no fun-
cionalismo do Estado pas-
soua terumteto semelhan-
te ao da iniciativa privada,
ou seja, mesmo que um juiz
ganhe R$ 15 mil, ele vai re-



36 | ECONOMIA DOMINGO, 02 DE ABRIL DE 2017

José Márcio Camargo

“A sociedade paga caro para
manter benefícios generosos”
_Economista diz que nova regra é essencial para reduzir a desigualdade

MIKAELLA CAMPOS
mikaella.campos@redegazeta.com.br

Um dos idealizadores de
programasde transferên-
cia de renda, o economis-
ta José Márcio Camargo,
professor da PUC-Rio,
afirma que o déficit da
Previdência tem reper-
cussão direta na pobreza.
E a desigualdade social se
torna ainda mais intensa,
na visão dele, por causa
do crescente rombo no
regime da União.

Para pagar aposentado-
rias dos servidores, o gover-
no precisa sacrificar os in-
vestimentos em projetos so-
ciais,naeducação,nasaúde
e na segurança. Segundo
ele, se o quadro não mudar,
o país terá dificuldades de
sairdacriseepoderáviveros
momentos difíceis, de hipe-
rinflação e de juros exorbi-
tantes. Confira a entrevista:

Como começou essa di-
ferenciação entre as re-
gras dos regimes de pre-
vidência público e o da
iniciativaprivada?
É algo difícil de responder.

O sistema foi feito desse jei-
to. Foram anos de lobby pa-
ra que as leis mantivessem
essas diferenciações. Isso
provocou uma previdência
mais benevolente para o
servidor público do que pa-
ra a iniciativa privada. E os
números mostram que isso
tudo está ficando insusten-
tável. Se o sistema fosse o
mesmo, não teríamos esse
grave problema que temos
hoje,deumrombosuperior
aR$90bilhõesporanopara
sustentar menos de um mi-
lhãodepessoas,enquantoo
INSS tem déficit, incluindo
osbenefíciossociais,queul-
trapassam R$ 120 bilhões,
mas para atender a 33 mi-
lhões de brasileiros.

A reforma da Previdência
apresenta como proposta
criarumaúnicaregrapara
todos os brasileiros, inde-

pendentemente do gêne-
roecategoriaprofissional.
Oqueissorepresenta?
A importância de se uni-

ficar as regras para todos é
que vamos criar o mínimo
de justiça social no Brasil.
Teremosumasónorma,um
só regime de transição.

Mas a reforma não signi-
fica que os sistemas serão
iguaisnocurtoprazo.
Realmente,nocurtopra-

zo, os servidores públicos
não vão receber o teto do
INSS, mas no longo prazo
isso vai acontecer.

Quem entrou a partir de
2013noserviçopúblico já
foi alvo de mudança, com
a limitação da aposenta-
doria pelo teto do INSS.
Porquearegranãofoi su-
ficiente?
Essa alteração foi impor-

tante.Nãoseiestimarotem-
po que demoraria para que
osistemaalcançassesusten-
tabilidade. No entanto, é
uma transição muito lenta.
Foi necessário acelerar. É is-
so que a reforma vai fazer.
Vai agilizar esse processo.

A reforma tem uma re-
percussão negativa en-
tre trabalhadoresvincu-
lados ao INSS e também
entre os servidores. Co-
moexplicaranecessida-
de dessa mudança, que
vai provocar perdas de
direitos,porexemplo?
Antes de tudo, as pessoas

precisam entender que não
existenadacontraelas,prin-
cipalmenteosservidores.Ao
se aposentar, eles simples-
mente estão obedecendo às
leis. O problema é que o sis-
tema é injusto e existe um
déficit enorme. A sociedade
está pagando caro para
manter esses benefícios ge-
nerosos no serviço público.

Por que o senhor costu-
madizerqueaPrevidên-
cia dos servidores con-

tribuiparaoaumentoda
pobrezanoBrasil?
À medida que não sobra

dinheiro para fazer progra-
massociais,háumaumento
considerável da pobreza.
Um dado importante que
identificamos em 2015 é
que o rombo com a previ-
dênciados servidorespúbli-
cos foi50%maiordoqueos
gastos do governo federal
com segurança pública, ha-
bitação, saneamento, ciên-
cia e tecnologia, comunica-
ção, energia, transporte, es-
porte e lazer, cultura, indús-
tria, organização agrária,
gestão ambiental e Bol-
sa-Família somados. É claro
que,assim,apobrezavaiau-
mentar. Se as despesas com
Previdência fossem reduzi-
das, o país teria condições
de expandir o Bolsa-Família
e de tirar mais gente da po-
breza.Aspessoaspodematé
não gostar do que falamos.
Mas ela é uma realidade.

E o rombo na Previdên-
cia dos Estados e muni-
cípios? Como isso agra-
vaoquadronacional?
Os Estados hoje têm um

déficit agregado de R$ 70
bilhões. Os municípios, ao
contrário, têm superávit de
R$ 11 bilhões. Isso porque
algumas cidades estão bem
em relação a outros, o que
cria esse dado positivo.

A ideia inicial da refor-
ma era unificar as re-
gras. Mas o Temer deci-
diu dar um prazo de seis
meses para que os Esta-
dos e municípios apro-
vemsuasprópriasrefor-
mas. Isso não pode criar
regras de previdências
ainda mais prejudiciais
às contaspúblicas?
Os Estados terão que fazer

a reforma. Se não fizerem,
as regras nacionais em seis
meses entram em vigor.
Mas tem alguns pontos im-

portantes nesse tema: os
governadores precisam en-
tender que se gastarem
mais com previdência vão
deixar de gastar com segu-
rança, saúde e educação.
Vão ter aposentados ricos
enquanto a população so-
frerá e ficará pobre. Existe
um limite para os recursos.
Nãodáparaacharquepode
gastar o que quer. Inclusive,
é importante que a União
não socorra os Estados co-
mooRio,MinaseRioGran-
de do Sul. Tem que dei-
xá-los falir para que todos
possam aprender a lição.

A aposentadoria rural é
outro problema fiscal.
Existeadiscussãodeflexi-
bilizar as regras para esse
grupo na reforma. Quais
efeitosissoprovocará?
É importante o trabalha-

dor rural contribuir mais
para a previdência. Além
disso, há indícios de frau-
des fortes nessa aposen-
tadoria.Apopulaçãorural
hoje com mais de 50 anos
é de seis milhões de pes-
soas.Mas temos9milhões
de pessoas aposentadas.

Comoosenhoravaliaoce-
náriofiscalbrasileiro?
Temos uma série de re-

formas na direção correta,
como da Previdência, a lei
das estatais, a mudança no
pré-sal e as reformas tra-
balhistas.Maséamudança
na Previdência que vai ga-
rantir uma recuperação
mais rápida na economia.
Se ela não passar, o teto de
gastos perderá sentido. Os
agentes vão se recusar a fi-
nanciar a dívida do país e
vão cobrar taxas de juros
altíssimas para emprestar
para o governo. Isso for-
çará a União a emitir moe-
da – o que levará à hipe-
rinflação,comonopassado
–, ou a não pagar a dívida,
darcalote.Jápassamospor
essas duas experiências e
elas são dolorosas.

Antes de tudo,
as pessoas
precisam
entender que
não existe nada
contra elas,
principalmente
os servidores.
Ao se
aposentar,
eles estão
obedecendo
às leis”

CHRISTIAN PARENTE
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